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Sl1MuLA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
criar Serviço de Planejamento Familiar
e dá outras providências.

A Câmara MUnicipal de Coronel Vivida,Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito MUnicipal sanciono a seguinte
Lei:

Art. 12) - Fica o Poder Executivo Mu.ni.oipal,
autorizado a criar o Serviço de Planejamento Familiar no Muni-
cípio de Coronel Vivida, Estado do Paraná, destinado a atender
os casais de baixa renda, e que pretendam participar do pro-
grama.

Parágrafo único - O serviço deverá oferecer aos
casais interessados, amplo e completo esclarecimento sobre
planejamento familiar, através de cursos e palestras, proferi-
dos por funcionários especializados na área, esclarecendo:

a) Meios de concepção e anticoncepção existen-
tes;

b) As vantagens e desvantagens de cada meio de
concepção e anticoncepção, en cada caso es-
pecífico ;

c) Indicar ao casal ° método mais indicado e
desejado;

d) Informar sobre os métodos anticoncepcionais
mais comuns, como a pílula, ° DIU e a anti-

". .' .concepçao c~rur~ca.
Art. 22) - O Serviço de Planejamento Familiar

previsto nesta Lei, serã prestado pelo MUnicípio de Coronel
Vivida, sem nenhum ônus aos casais de baixa renda interessa-
dos.

ParágrafO único - Entende-se por baixa renda,os
casais que percebam uma renda familiar de até 03 (três) salã-

o , o •r~os ~os mens~s;
Art. 32) - Na primeira etapa será prestado o

serviço na contracepção cirÚrgica, somente aos casais que o de-sejaram e nos seguintes casos em necessidades evidentes:
1. Casais com 05(cinco) filhos ou mais;
2. Casais com 03 (três) filhos ou mais que já

tiveram perdido filho{s) com complicações
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decorrentes da pobreza comprovada;
3.MUlherque já tenha qualquer número de filhos
e mais de 35(trinta e cinco) anos de idade;

4.Mulher que já tenha qua1quer número de filhos
e que seja portadora de doença que exponha
risco de vida em.caso de nova gravidez;

5.Casais comtendência genética a gerar filhos
deficientes físicos ou mentais;

Art. 42) - O levantamento sócio-econômico do c~
sal interessado nos Serviços de Planejamento Familiar do Muni-
cípio será de responsabilidade do Departamento de Desenvolvi-
mento Social. - Divisão de Saúde, que observará as demais exi-
gências contidas no artigo 32 desta lei, além de prestar total
esclarecimento sobre o ato cirúrgico e suas conseqt1ências.

Art. 52) - O casal orientado e plenamente de a-
cordo, deverá antes de se submeter à cirurgia, assinar um. "Ter-
mo de Concordância", no qual o paciente e o cônjuge, assinam co-
moaceitantes, que poderá ser tambémoutra pessoa idônea e de
maior idade, comotestemunha.

Art. 62) - Após cumprida as exigências legaiS,
o paciente será encaminhadoao serviço médico contratado, onde
sua cirurgia será realizada por especialistas.

ParágrafO único - As despesas coma remunera-
ção, tanto do hospital comodos médicos envolvidos será de in-
teira responsabilidade do MUnicípio, tendo por base a tabela do
SUS-Sistemartnico de Saúde.

Art. 7~) - A segunda etapa, o Serviço de Plane-
jamento Familiar será implantado na medida em.que o MunicípiO
tenha. disponibilidade financeira, não podendono entanto,u1tra-
passar a l(um) ano após a data de implantação da primeira eta-
pa.

Parágrafo único - A segunda etapa consistirá na
ampliação dos serviços, coma extenção da.anticoncepção cirúr-
gica a:

1. Casais com03(três) filhos;
2. :Métod<B anticonceptiva3menos utilizados;

3. Maior abre.ngência educacional;

4. Desenvolvimento de umaassistência educacio-
nal comorientação anticonceptiva e de auxí-
lio a reprodução para casais sem filhos ,noi-
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vos, jovens e adolescentes, que assim o dese-
jarem.

Art. 82) - Os serviços autorizados por esta Lei,
serão oferecidos a população residente no MUnicípio de Coronel
Vivida, a partir do dia 12 de janeiro de 1991.

Parágrafo único - O MUnicípio suspenderá os ser-
Viços de atendimento, 60(sessenta) dias anteriores e posteriores
aos pleitos eleitorais.

Art. 92) - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Oâmara Municipal de 00
ronel Vivida, Estado do Paraná, aos l4(catorze) dias do mês de
novembro de 1990.

Presidente


